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Queridos/as PJoteiros/as do Regional Sul 1, 
  
 Neste ano de 2012, a Pastoral da Juventude do Regional Sul 1 fará sua 
morada nas terras sagradas de Marília, sub região Botucatu, durante os dias 07, 08 e 09 
de junho. Nesta data estará acontecendo nosso III Encontro Regional (ERPJ), momento 
rico e oportuno em que jovens vindos das mais diversas dioceses e realidades do estado 
de São Paulo poderão partilhar a vida, trocar experiências, refletir, discutir e celebrar o 
Cristo jovem que se põe em caminhada com cada um/a deste imenso estado, o que 
certamente fecundará nossa mística pastoral profética libertadora.   
 O III ERPJ terá como tema "Pastoral da Juventude: Testemunho e 
Esperança" e como lema "Do chão da nossa história, alimentamos nossos sonhos e 
fortalecemos nossos compromissos". Não é por acaso que estas são as palavras 
motivadoras do ERPJ, afinal estamos iniciando duas comemorações extremamente 
importantes para nossa história e caminhada. O tema e o lema ajudarão toda a 
juventude presente no ERPJ a refletir sobre o marco dos 50 anos de realização do 
Concílio Vaticano II, memorando as conquistas que se obteve com este grandioso 
acontecimento na vida da Igreja, e também se deixando impulsionar aos compromissos 
que devemos (re)assumir para que possamos construir a tão sonhada Civilização do 
Amor. Outro destaque nesta ocasião é a oportunidade de sonharmos e construirmos em 
comunhão o ciclo de comemorações dos 40 anos da Pastoral da Juventude no estado de 
São Paulo, que se inicia neste ano e segue até 2013, quando faremos uma grande 
celebração na 19ª Romaria da Juventude. 
 Queridos/as jovens, o III ERPJ é mais do que um momento de encontro, 
partilha, discussão, reflexão e celebração: É o momento de ouvirmos o chamado do 
Cristo Jovem para nos colocarmos, como seus fiéis discípulos missionários, a serviço da 
juventude e da construção do Reino de Paz e Justiça. 
É importante lembrar que finalizaremos o ERPJ com nossa anual Romaria da Juventude, 
nas terras também abençoadas de Presidente Prudente, sub região Botucatu, no dia 10 
de junho, junto aos milhares de jovens peregrinos vindos de todo o estado para este já 
consagrado momento de encontro e celebração.  
  

Que o Cristo que nos convoca à Missão nos proteja e nos dê a paz sempre inquieta. 
Abraços fraternos na certeza de que nos encontraremos no ERPJ. 

  
Coordenação Pastoral da Juventude Regional Sul 1 
Comissão de Assessores/as Pastoral da Juventude Regional Sul 1 



APRESENTAÇÃO 
  
 O ERPJ - Encontro Regional da Pastoral da Juventude - é um momento 
trienal em que a Pastoral da Juventude, no seguimento a Jesus Cristo, se reúne em uma 
diocese do estado de São Paulo para refletir e partilhar sua ação pastoral de 
evangelização no meio juvenil, celebrando a caminhada de lutas e sonhos realizada. É o 
grande acontecimento em que lideranças dos grupos de base e das equipes de 
coordenação são alimentadas na mística pastoral do encontro, da acolhida e do 
entusiasmo profético, vivificando o processo de educação na fé a partir da realidade 
concreta, na perspectiva de uma formação integral e libertadora.  
 O ERPJ nasce em 2005, quando a Pastoral da Juventude do Regional Sul 1, 
reunida em assembléia na cidade de Santos, percebe a necessidade dos jovens 
participarem de momentos de encontro, troca de experiências e confraternização com 
outros jovens da PJ do Regional. Nesta ocasião, a plenária define que o ERPJ aconteceria 
a cada três anos, ocorrendo no intervalo entre uma Reunião Ampliada e uma 
Assembléia Regional, sendo encerrado com a Romaria da Juventude. Definiu-se 
também que o primeiro encontro seria em Barretos, no ano de 2006. 
 No limiar de 2006, na cidade de Barretos, terra do peão, os berrantes 
foram calados para se ouvir os sonhos e anseios dos 159 delegados presentes no I ERPJ, 
embalados pelo tema ά9ǾŀƴƎŜƭƛȊŀœńƻ da WǳǾŜƴǘǳŘŜέ e pelo lema άWƻǾŜƳΣ não deixe cair 
o ǇǊƻŦŜǘƛǎƳƻέ. Os participantes  ocuparam a arena em que não estavam mais os peões 
de rodeio, mas jovens corajosos que em sua realidade não passam 8 segundos sobre 
um boi, mas travam diariamente diversas lutas pela sobrevivência, contra a violência, 
por emprego e justiça social.                    
 Já em 2009 os jovens e as jovens da Província Eclesiástica de São Paulo 
(Sub regiões SP1 e SP2), junto ao frio do mês de julho e sob a garoa típica que faz jus ao 
título da cidade, receberam a segunda edição do ERPJ, em tempos difíceis após menos 
de um mês da partida do amigo e companheiro Padre Gisley. Iluminados pelo tema 
άWƻǾŜƴǎ discípulos e ƳƛǎǎƛƻƴłǊƛƻǎέ e o lema άWǳǾŜƴǘǳŘŜ em marcha contra a ǾƛƻƭşƴŎƛŀέΣ 
o encontro revelou sonhos e gritos que ecoaram fortemente por todo o estado: A 
juventude quer viver! Não aceitamos a redução da maioridade penal! Chega de 
extermínio de jovens! 
 Agora, em meados do ano de 2012, à luz dos 50 anos do Concilio Vaticano 
II, a Pastoral da Juventude do Regional Sul 1 arma sua tenda no pontal de nosso estado, 
Sub região Botucatu, cidade de Marília, na expectativa de que a juventude reunida em 
comunhão faça acontecer o III ERPJ, encantando a vida de nossos jovens, de nossa 
Igreja e de nossa sociedade, com testemunho e esperança, compromisso e sonho. 



PASTORAL DA JUVENTUDE: TESTEMUNHO E ESPERANÇA! 
  
“Do chão da nossa história,  
alimentamos nossos sonhos  
e fortalecemos nosso compromisso” 
  Ser testemunho e sinal de esperança é o convite que a Pastoral da 
Juventude do Regional Sul 1 realiza para todos/as os/as jovens espalhados/as pelo 
nosso estado de São Paulo, participantes dos grupos de base e inseridos na ampla 
diversidade de instâncias e organizações sociais, eclesiais e culturais existentes. 
 Atualmente, a juventude vem ocupando um lugar de grande evidência 
dentro da Igreja, assim como é notável a repercussão e iluminação de sua presença 
e atuação também na sociedade. A Campanha da Fraternidade que será realizada 
no ano que vem, juntamente com a Jornada Mundial da Juventude que acontecerá 
no nosso país, marcarão, com toda a certeza, o ano de 2013 como o ano da 
Juventude! É a Igreja assumindo em sua prática que άƻ rosto de Deus é jovem 
ǘŀƳōŞƳΗέ. 
 Somos Igreja Jovem! E queremos construir juntos/as essa imagem 
divina que se faz presença na realidade juvenil! A juventude está aí... Queremos ser 
jovens sinais da vida da juventude, principalmente assumindo um compromisso 
com os mais pobres e excluídos de nossa sociedade. 
 O apóstolo Paulo nos ilumina afirmando ά9ǳ sei em que coloquei 
minha ŜǎǇŜǊŀƴœŀΗέ. Nós também o sabemos, e reconstruímos esta descoberta a 
cada dia, quando enxergamos e fazemos enxergar o divino no jovem, quando 
vislumbramos a morada que Deus faz em meio à juventude, e quando 
desenvolvemos e reconhecemos as práticas do evangélico amor solidário, no 
encontro com a juventude.  
 Esperamos que esse III Encontro Regional seja um momento de 
animação de nossa mística pastoral, nascendo da partilha das realidades 
construídas pela juventude, a fim de que nossa ação seja fortalecida sob os pilares 
da formação integral, do protagonismo juvenil, e do lugar sagrado dos pequenos 
grupos de base. A Pastoral da Juventude é feita e construída assim, quando o/a 
jovem se reconhece em sua realidade e nela constrói alternativas de mudanças e 
compromisso com a vida.  
 Que nossa incansável esperança e nosso testemunho fiel nos ajudem a 
construir, com nossas próprias mãos, os sinais do Reino de Deus, Pai Amoroso e 
Mãe de todos os/as jovens. 



CENÁRIOS DA REALIDADE JUVENIL 
  
 Nosso III ERPJ está estruturado segundo a conhecida metodologia Ver-
Julgar-Agir-Rever-Celebrar. Para a primeira etapa desta construção conjunta, nos 
debruçaremos sobre a realidade juvenil, procurando olhar e destacar os principais 
elementos que compõem os sinais de vida e de morte da situação do/a jovem hoje. 
Este momento está organizado através de eixos e suas respectivas comunidades, 
descritos brevemente abaixo. 
  
EIXO PASTORAL 
 Nesse eixo, refletiremos sobre as práticas evangelizadoras organizadas 
pela Igreja como um todo, tanto nas esferas eclesiais mais amplas, pautadas pelas 
Assembléias da CNBB e dos Regionais, pelos Documentos e Diretrizes encaminhados 
para a Igreja em geral, como também no direcionamento dos trabalhos voltados para a 
juventude, em sua diversidade. Nesse trabalho pertinente à juventude, também 
refletiremos sobre o cuidado que a Igreja realiza com a juventude através de 
Assessoria e Acompanhamento. 
  
Tendências Católicas: A Teologia da Libertação hoje 
 Esta temática propõe-se a colaborar para uma compreensão do fenômeno 
religioso juvenil na atualidade, possibilitando conhecer as formas de religiosidade e de 
participação que atraem e perfazem a atuação de jovens no cenário do catolicismo 
contemporâneo. Olhando para os grupos de pastoral e também para os demais 
agrupamentos juvenis da Igreja, que se dedicam à evangelização da juventude, 
pretende-se favorecer a identificação de elementos que permitam aprofundar o 
entendimento sobre as identidades e as formas de organização da juventude na 
realidade pós moderna, a partir do contexto socioeconômico e político brasileiro atual, 
em que se destacam fenômenos como a globalização, a valorização do capital e 
também a visibilidade presente nas instituições.  
Referência: Análise de Conjuntura do Frei Luiz Carlos Susin (18/04/12) 
  
Evangelização da Juventude 
 A temática da juventude vem ocupando um lugar de destaque cada vez 
maior dentro da Igreja, fato que traz ressonâncias, sem dúvidas, na organização e 
participação juvenil na sociedade. Quais os aspectos positivos e negativos dessa 
visibilidade? Como a Jornada Mundial da Juventude do Rio de Janeiro, a Campanha da 
Fraternidade sobre Juventude de 2013, os Documentos de Evangelização e Subsídios 



de intervenção nos Grupos de Jovens, vem configurando, conjuntamente, a criação de 
espaços de participação e atuação da juventude dentro da estrutura de organização da 
Igreja? 
 
Assessoria e Acompanhamento 
 As reflexões dessa comunidade serão pautadas na importante presença da 
Assessoria e do Acompanhante nos grupos de jovens inseridos na estrutura da Pastoral 
da Juventude, assim como no acompanhamento pessoal dos Projetos de Vida dos 
jovens. Algumas perspectivas da construção desse debate podem ser a crescente 
presença de assessoria leiga no lugar da assessoria religiosa, e também a dimensão da 
Autonomia, concernente à formação de lideranças. 
Referência: Contextualização da Assessoria e do Acompanhamento. Texto retirado do 
Livro: Juventude Acompanhamento e Construção de Autonomia, de Carmem Lucia 
Teixeira, Hilário Dick e Lourival Rodrigues da Silva. Editora da PUC Goiás e Casa da 
Juventude. Goiás, 2011. 
  
EIXO DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 
 A pessoa humana não nasce pronta. Não existe uma receita acabada que 
determine que fulano será isso ou sicrano aquilo. A vida coloca diante da pessoa 
humana um longo caminho de formação que abarca diversos aspectos e comporta 
diversas exigências. Essa formação é de caráter processual e dinâmico. 
 Mas o que é formar? Muitos entendem a formação como mera instrução. 
CƻǊƳŀǊ ǎŜǊƛŀΣ ŜƴǘńƻΣ ŀ ǘŀǊŜŦŀ ŘŜ ǳƴǎ ǇƻǳŎƻǎ άƧł ŦƻǊƳŀŘƻǎέ ǉǳŜΣ ǳƴƛƭŀǘŜǊŀƭƳŜƴǘŜΣ 
indicam o caminho aos outros, fazendo da formação um exercício mais intelectual que 
experiencial e vivencial. Para a Pastoral da Juventude Latino-Americana, formar é gerar 
nos jovens e nos grupos novas atitudes de vida e novas capacidades que lhes 
permitam ser, clarificar seus projetos de vida, viver em comunidade, e intervir 
eficazmente para a transformação da realidade.  
 Nessa visão, a formação é um processo de crescimento, tanto pessoal 
como grupal e social, com metas claras a alcançar, e profundamente encarnado nas 
condições históricas e sociais em que se vive. 
 A Pastoral da Juventude tem como opção pedagógica fundamental a 
formação integral e a educação na fé. Tudo isso acontece na vida dos jovens que estão 
mergulhados numa realidade intensa, onde os aspectos da educação, cultura e 
comunicação perpassam sua vida a todo momento. De que forma tudo isso pode ou 
não interferir na formação integral do jovem?  
  



 Segundo o Documento 85 da CNBB, ά9ǾŀƴƎŜƭƛȊŀœńƻ da WǳǾŜƴǘǳŘŜέΣ face à 
situação de extrema vulnerabilidade a que está submetida a imensa maioria dos 
jovens brasileiros, é necessária e urgente uma firme atuação de todos os segmentos 
da Igreja no sentido de garantir o direito dos jovens à vida digna e ao pleno 
desenvolvimento de suas potencialidades. Isso se desdobra e concretiza no direito à 
educação, à participação social, ao trabalho e à renda, à cultura e ao lazer.  
Civilização do Amor: Tarefa e Esperança, página 201 
  
Educação para além do trabalho 
 Desde quando cursam os primeiros anos do ensino fundamental até se 
formarem na universidade, os jovens passam grande parte do seu tempo dentro do 
ambiente escolar. A escola, além de um centro de formação humana, cidadã e 
profissional, é um espaço privilegiado de socialização dos jovens, de desenvolvimento 
de suas aptidões e sonhos. O processo educacional também deve valorizar as 
experiências inter e intradisciplinares, considerando elementos centrais de formação 
do jovem, envolvendo outras áreas como cultura, pesquisa, esporte, comunicação e 
meio ambiente. 
 Segundo o Documento 85 da CNBB, as diretrizes da ação evangelizadora 
propõem que sejam incentivadas ou apoiadas as iniciativas que favoreçam a 
educação dos jovens, garantindo: ampliação do acesso e da permanência na escola 
de qualidade, visando à formação de uma personalidade madura e equilibrada; 
erradicação do analfabetismo entre os jovens; preparação para o mundo do trabalho; 
geração de postos de trabalho e renda; democratização do acesso ao lazer, à cultura e 
à tecnologia da informação.  
 A educação não é importante somente para a vida desses jovens, que 
são transformadas a partir dos conhecimentos e experimentações dentro da escola. 
Trata-se de uma área estratégica para definir os rumos de todo o país nas próximas 
décadas. 
  
Cultura 
 Na linha de frente desse debate, não por acaso, está a juventude, 
historicamente ligada aos movimentos de vanguarda e transformação dos valores 
sociais por meio da cultura.  
 A juventude é a etapa da vida em que geralmente se destaca a formação 
física, intelectual, mística, psíquica, social, e a formação cultural e para a cidadania, 
processos em que os indivíduos tomam ciência de seus direitos e responsabilidades 
(Documento 85 CNBB, p. 114).  



 Os jovens sempre se associaram à experimentação no campo das artes e 
da cultura, agentes protagonistas de manifestações e linguagens artísticas renovadoras 
e transformadoras do panorama social e cultural.  
 A Cultura, deixada por muitos anos em segundo plano, reconhecida 
somente como entretenimento ou sendo valorizada apenas em suas formas mais 
eruditas, passou a ser vista de outro jeito na última década. A diversidade cultural do 
povo brasileiro incorporou-se ao centro das políticas públicas, reconhecendo-se que 
todo cidadão é não apenas consumidor como também produtor de cultura. 
  
Comunicação 
 Nas redes sociais, no compartilhamento livre de conteúdos e 
conhecimentos, com uma câmera digital, celular ou tablet na mão e muitas ideias na 
cabeça, a juventude é, sem dúvida, quem mais se utiliza das novas formas de 
comunicação no mundo, considerando-se principalmente o período da internet e da 
inclusão digital. 
 A humanidade passa pelo momento de apropriação, utilização e 
reinvenção permanente das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). A 
digitalização dos ambientes educacionais desde a educação básica, fomento às 
iniciativas e novas ferramentas de comunicação comunitária de Rádio e TV, mídias 
livres, cultura digital, produção e veiculação de conteúdos com licenças flexíveis, 
incentivo ao desenvolvimento e utilização de softwares livres, são algumas das pautas 
que a juventude e a sociedade brasileira vêm construindo nos últimos anos. 
 Segundo o Documento 85 da CNBB, ά5ŜǎŀŦƛŀ a pedagogia evangelizadora 
a valorização e utilização ética dos meios de comunicação que causam impacto 
profundo na vida da juventude e, especialmente, na percepção de seus direitos básicos, 
principalmente a televisão e a Internet. É essencial uma adequada formação para o 
entendimento da importância e utilização destes meios na evangelização da 
ƧǳǾŜƴǘǳŘŜέ (p. 116). 
  
EIXO POLÍTICA 
 A Pastoral da Juventude, ao longo da última década, vem refletindo e 
debatendo sobre as Políticas Públicas para a Juventude - PPJs, no entendimento de que 
a defesa da vida da juventude passa necessariamente por esta discussão. O 
aprofundamento da reflexão sobre as PPJs teve seu início no ano de 2001, com o DNJ 
que trouxe como tema άtƻƭƝǘƛŎŀǎ Públicas para a WǳǾŜƴǘǳŘŜέ e lema άtŀȊΣ Dom de 
Deus! Direito da WǳǾŜƴǘǳŘŜέ.  
 



 A discussão sobre as Políticas Públicas para a Juventude vem crescendo 
no cenário nacional e internacional, e no mesmo ritmo vem progredindo também o 
envolvimento da Pastoral da Juventude nesse debate. As motivações para esta grande 
mobilização por parte da PJ são diversas, podendo-se destacar que esse movimento se 
ancora na própria metodologia pastoral, que remete o processo de educação na fé à 
formação integral do sujeito jovem, caminho que inclui o desenvolvimento da 
dimensão sociopolítica voltada à capacitação e à participação juvenil nas questões 
políticas e sociais. 
 Ao debatermos questões como as Políticas Públicas para a Juventude, a 
Participação Juvenil e os Cenários de Governo, pretendemos entender nosso papel 
como cristãos envolvidos e comprometidos com a defesa da vida da juventude, uma 
vez que as condições de pobreza, exclusão e negação de direitos tem ameaçado direta 
e crescentemente os/as jovens, a ponto de vermos notícias de seu sofrimento e morte 
em situações de violência quase todos os dias na mídia.  
 A cada tempo é necessário que a Pastoral da Juventude se posicione 
publicamente com a finalidade de denunciar essas e outras injustiças, mas também 
que os/as jovens e grupos organizados participem ativamente, para que possamos 
construir juntos άƻ outro mundo ǇƻǎǎƝǾŜƭέ em que acreditamos, e que se faz 
urgentemente necessário. 
Não é possível passarmos por este momento histórico que vivemos sem nos 
preocuparmos com as temáticas que tangem a vida da juventude social e 
politicamente:   
 
V Qual a avaliação que fazemos dos avanços das Políticas Públicas para a Juventude 

no cenário brasileiro?  
V Qual o cenário de governo que estamos vivendo no que diz respeito às Políticas 

Públicas para a Juventude e a garantia de direitos? 
V As eleições deste ano de 2012 podem influenciar diretamente em algum aspecto? 
V Quais são os canais de/para a participação juvenil existentes? 
V Quem são os jovens de hoje e como eles se organizam? 
 
 Todas essas questões devem ecoar em nossos seres e balizar as bandeiras 
de luta da Pastoral da Juventude, a fim de que os/as jovens possam ter clareza de que 
a defesa da vida da juventude, como causa evangélica, é necessária e urgente.  
 Não é possível ver tantos jovens sendo mortos e nada acontecer para que 
essa realidade de morte se modifique para uma realidade de vida. Somente com a 
participação e envolvimento da juventude este cenário pode mudar. 



EIXO VIDA DIGNA  
 O direito é como o poeta que observa e age sobre a realidade, como se 
fora a sua folha de papel. Mas o direito não apenas observa e cuida da vida: faz-se 
debruçar sobre a dor do viver. Se a vida não tivesse dores, se a indignidade não lhe 
tocasse a face, o ventre, se não lhe atingisse a alma, nem seria preciso o direito. O 
direito é o instrumento criado pelo homem para que o curso da vida seja tão natural 
que a caminhada não pese como um gravoso encargo, mas se cumpra como um 
benfazejo milagre. Por isso se declara, no direito dos direitos, que todo homem tem 
direito à vida. O direito à vida é a substância em torno da qual todos os direitos se 
conjugam, se desdobram, se somam para que o sistema fique mais e mais próximo da 
ideia concretizável de justiça social. 
 Muito antes da Pastoral da Juventude nascer, centenas de pessoas de 
diversos países se reuniram e estabeleceram um grande "combinado" coletivo. Ele 
é  mundialmente conhecido como Declaração Universal dos Direitos Humanos. Mais 
de 60 anos passaram e muito ainda falta ser feito para que esta lista de direitos seja 
plenamente vivenciada pelos homens e mulheres dos quatro cantos do planeta! 
Fazemos um convite para (re)ler este importante tratado em prol da vida digna para 
todos:  

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) 

da  Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro de 1948 
  
Preâmbulo 
        Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros 
da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da 
liberdade, da justiça e da paz no mundo,     
        Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram 
em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o advento de 
um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da 
liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais 
alta aspiração do homem comum,     
        Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à  rebelião 
contra tirania e a opressão,     
        Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre 
as nações, 



         Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé  nos 
direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 
igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,     
     Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em 
cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e 
liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,     
        Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da mis 
alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso,    
 
A Assembléia  Geral proclama  
  
A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum a ser 
atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se esforce, através 
do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, por assegurar o 
seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto entre os povos dos 
próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob sua jurisdição.    

Artigo I 
        Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de 
razão  e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de 
fraternidade.    

Artigo II 
        Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos 
nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 
língua,  religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.  

Artigo III 
        Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal. 

Artigo IV 
      Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de 
escravos serão proibidos em todas as suas formas.    

Artigo V 
        Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano 
ou degradante. 



Artigo VI 
      Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei. 

Artigo  VII 
        Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção 
da lei. Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a 
presente Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.    

Artigo VIII 
      Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes remédio efetivo 
para os atos que violem  os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela 
constituição ou pela lei.    

Artigo IX 
        Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.    

Artigo X 
      Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública por 
parte de um tribunal independente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou 
do fundamento de qualquer acusação criminal contra ele.    

Artigo XI 
      1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida inocente 
até que a sua culpabilidade tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento 
público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as garantias necessárias à sua 
defesa.     
     2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não 
constituíam delito perante o direito nacional ou internacional. Tampouco será imposta 
pena mais forte do que aquela que, no momento da prática, era aplicável ao ato 
delituoso. 

Artigo XII 
     Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou 
na sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito 
à proteção da lei contra tais interferências ou ataques. 

Artigo XIII 
     1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras 
de cada Estado.     
   2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar. 

Artigo XIV 
    1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em 
outros países. 



        2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente 
motivada por crimes de direito comum ou por atos contrários aos propósitos e 
princípios das Nações Unidas. 

Artigo XV 
        1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.     
        2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de 
mudar de nacionalidade. 

Artigo XVI 
    1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer restrição de raça, 
nacionalidade ou religião, têm o direito de contrair matrimônio e fundar uma família. 
Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração e sua dissolução.     
     2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos 
nubentes. 

Artigo XVII 
        1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.     
        2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 

Artigo XVIII 
      Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este 
direito inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 
essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, isolada 
ou coletivamente, em público ou em particular. 

Artigo XIX 
        Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras. 

Artigo XX 
        1. Toda pessoa tem direito à  liberdade de reunião e associação pacíficas.     
        2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

 Artigo XXI 
       1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente 
ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.     
        2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.     
      3. A vontade do povo será a base  da autoridade do governo; esta vontade será 
expressa em eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou 
processo  equivalente que assegure a liberdade de voto. 
 



Artigo XXII 
   Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e 
à realização, pelo esforço nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a 
organização e recursos de cada Estado, dos direitos econômicos, sociais e culturais 
indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da sua personalidade. 

Artigo XXIII 
      1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições 
justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.     
        2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual 
trabalho.     
       3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com a dignidade 
humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.     
         4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para proteção 
de seus interesses. 

Artigo XXIV 
        Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas 
de trabalho e férias periódicas remuneradas. 

Artigo XXV 
      1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua 
família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados 
médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de 
desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle.     
        2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas 
as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social. 

Artigo XXVI 
      1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será  gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução 
técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada 
no mérito.     
      2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais. A instrução promoverá  a compreensão, a tolerância e a amizade entre 
todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações 
Unidas em prol da manutenção da paz. 



          3. Os pais têm prioridade de direito n escolha do gênero de instrução que 
será ministrada a seus filhos. 

Artigo XXVII 
    1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de participar do processo científico e de seus 
benefícios.          
          2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção científica, literária ou artística da qual seja autor. 

Artigo XVIII 
       Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos 
e  liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados. 

Artigo XXIV 
     1. Toda pessoa tem deveres para com a comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personalidade é possível.     
          2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará  sujeita apenas às 
limitações determinadas pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades de outrem e de satisfazer às justas 
exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática.     
     3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos 
contrariamente aos propósitos e princípios das Nações Unidas. 

Artigo XXX 
    Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o 
reconhecimento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer 
atividade ou praticar qualquer ato destinado à destruição  de quaisquer dos direitos e 
liberdades aqui estabelecidos.  

Para pensar: 
 
1) Por que até hoje não foi possível colocar a Declaração plenamente em prática? 
Quais interesses estão em jogo para que ela não aconteça? 
2) O que nós, pjoteiros, temos a ver com isso? Como contribuir, em nossas realidades, 
para que a Declaração saia efetivamente do papel? 
3) Na sua realidade, quais direitos são violados? É possível pensar em alguma ação 
concreta a partir de algum dos artigos da declaração? 



EIXO TERRITÓRIO 
 A juventude tem uma necessidade de mobilidade, de se locomover, de ir e 
vir, de buscar, refazer e criar caminhos. Juntamente com essas necessidades, depara-se 
com os limites territoriais, limites esses físicos e culturais.  
 Em nossa sociedade, são criados espaços onde se estabelece que 
determinadas coisas devam acontecer. Cria-se espaço para estudar, espaço para 
discutir política, para praticar esportes, desenvolver arte, praticar sua religião, espaço 
para cada tribo juvenil, etc. 
 Na realidade urbana, os jovens encontram a dificuldade de acesso a 
espaços que consideram interessantes para seu desenvolvimento. A maior parte dos 
espaços e recursos educacionais, de esporte, arte e lazer, estão centralizados em uma 
única região da cidade. Os jovens da periferia ς considerada muitas vezes o espaço da 
criminalidade ς não possuem ou possuem pouco acesso a esses lugares. 
 Pouco se criam políticas publicas que descentralizam a educação, o 
esporte, a arte e o lazer, especialmente em cidades de grande porte, onde a 
dificuldade de locomoção é maior. Ao lado dessa ausência de recursos e locais 
apropriados para entretenimento, diversão, práticas físicas e lazer, os jovens da 
periferia se deparam com a falta de reconhecimento por parte da população como um 
todo da arte e educação que produzem, já que este ς periferia! - não é o território 
cultural para se produzir arte e educação. Consequências dessa cultura excludente 
vemos até  os dias atuais, com o Hip-Hop ς música, dança e grafite - sendo 
marginalizado e em alguns casos nem sendo considerado movimento artístico. Isso 
igualmente ocorre com os conhecimentos populares, como algumas práticas 
medicinais. 
 Na criação cultural dos espaços, que na maior parte das vezes 
transformam-se posteriormente em espaços físicos, são estabelecidas algumas 
dicotomias, como a dicotomia centro e periferia, capital e interior, dicotomias essas 
que colocam um espaço como o oposto do outro.  
 Uma das maiores oposições criadas em relação a território e que 
sobrevive até hoje é a dicotomia cidade e campo. Se a cidade é o lugar da 
sociabilidade, do desenvolvimento e do comércio, logo essas não são coisas que devam 
acontecer no campo. Fica estabelecido, portanto, que o campo é o espaço apenas da 
produção. Essa ideia legitima a não criação de equipamentos apropriados para 
esporte, arte e lazer no ambiente rural. Por isso, muitos jovens do campo precisam ir 
até as cidades próximas quando querem se divertir, produzir arte ou praticar esporte. 
Ressalte-se aqui a dificuldade de locomoção implicada, já que são poucas as áreas 
rurais em que o transporte público chega com efetividade. 
 



 As condições de saúde e educação no campo também são precárias, 
havendo boa parte das áreas rurais que nem possuem escolas. Nesses casos, os jovens 
são obrigados a se matricular em uma escola da cidade onde a educação não 
contempla as especificidades da vida no campo. Muitos jovens do campo acabam por 
procurar empregos e se mudar para as cidades, não por preferirem a vida urbana, mas 
pela falta de condições de vida no campo. 
 Ademais, não é possível pensar atualmente nos espaços territoriais sem 
pensar nas condições de depredação do meio ambiente. A grande quantidade de 
poluentes emitidos, as queimadas e o desmatamento, em destaque, contribuem e 
muito para essa situação caótica. Soma-se a isso o atual padrão de consumo, que nos 
faz produzir mais lixo do que nunca antes foi produzido, destacando-se aqui o lixo 
eletrônico, que depreda o meio ambiente em sua produção e está entre os que mais 
demoram a se decompor na natureza. 
 Diante desse cenário, a discussão sobre meios de preservação do meio 
ambiente é colocada por diversos setores da sociedade, todos tentando achar 
soluções. São também criados eventos para discutir a questão ambiental. O mais 
conhecido é  a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 
também chamado de Rio+20, que acontecerá este ano na cidade do Rio de Janeiro. 
Nessa atividade, autoridades de diversos países se reunirão para discutir e assinar 
acordos que beneficiem a preservação ambiental, colocando-se em debate a questão 
do desenvolvimento sustentável.  
 O maior problema dessas discussões é que comumente não levam em 
conta as populações rurais e comunidades tradicionais que ainda vivem em relação de 
harmonia, não predatória, com a natureza, e não se questiona a cultura de consumo 
imposta pelo sistema capitalista. Acha-se, então, soluções como investir em energias 
limpas, sendo a criação de hidrelétricas um resultado desse pensamento, que 
desconsidera o social e leva em conta apenas o aspecto financeiro no que diz respeito 
a preservar o meio ambiente. Vemos com a criação da hidrelétrica de Belo Monte 
como nem sempre essas soluções beneficiam a sociedade. Não se pode chamar de 
energia άƭƛƳǇŀέ as centenas de índios mortos e expulsos de suas terras. São medidas 
como estas que, na verdade, beneficiam grandes empresas e latifundiários e 
prejudicam as populações rurais e comunidades tradicionais. 
 E nesse debate de território os mais prejudicados são os jovens de 
comunidades tradicionais ς indígenas, quilombolas, ribeirinhas, caiçaras ς que tem no 
território a base para a construção e reprodução de sua cultura. Como pensar, por 
exemplo, em uma comunidade ribeirinha que perde o acesso aos rios, não podendo 
mais sobreviver da pesca? 
 



 Muitas dessas comunidades lutaram e lutam diariamente para ter suas 
terras demarcadas. Mas também vemos parte das comunidades tradicionais, que tem 
sua cultura construída na relação com a natureza ou dependente da terra e rios para 
sobreviver, sendo obrigada a se mudar para a zona urbana. Nesses casos tornam - se 
ainda mais complicadas suas condições de vida. Sem espaço para plantar, caçar ou 
pescar, precisam arrumar empregos nas cidades onde são discriminados pela falta de 
aptidão e qualificação. Vivem em favelas ou periferias com condições precárias de 
saúde e saneamento básico.  
 O pior é que com o tempo tais populações migrantes acabam por não ser 
reconhecidas pelos órgãos oficiais. Essa situação é frequente no estado de São Paulo, 
onde comunidades indígenas são expulsas de suas terras, mudam-se para a zona 
urbana, e depois de um tempo não são mais consideradas índios, perdendo o direito a 
políticas publicas especificas para sua condição e origem indenitária. É como se a terra 
é que fosse índia e não a comunidade, quando na verdade as pessoas conservam sua 
cultura e seus costumes mesmo em meio a todas as diferenças e dificuldades 
materiais. 
 As comunidades tradicionais com terras demarcadas também sofrem com 
ataques de latifundiários, que aos poucos invadem suas propriedades com plantações, 
na maior parte das vezes de soja e cana-de-açúcar, e também com condições de vida 
vulneráveis, especialmente pela falta de acesso a saúde e transporte público. 
 Pensar em território e juventude é pensar nas necessidades, anseios e 
sonhos dos jovens em suas mais diversas realidades ς cidade, campo, comunidades 
tradicionais ς, pensar na relação das diferentes culturas com a natureza, na 
necessidade de preservação ambiental e de construção de outra cultura de consumo e 
outra relação com o meio ambiente, e pensar principalmente em políticas que 
atendam às demandas específicas das juventudes, respeitando suas diferenças 
culturais. 
  
EIXO QUALIDADE DE VIDA 
 A Revolução industrial trouxe uma valorização maior às máquinas e à 
produção em serie, deixando de lado os seres humanos, o que impactou diretamente 
na sociedade. O trabalho que antes era artesanal passou a ser efetuado por máquinas, 
com a seguinte filosofia: άǉǳŀƴǘƻ mais, ƳŜƭƘƻǊέ. Desta forma, a qualidade de vida foi 
deixada de lado. Um exemplo disso é que a aposentadoria vinha quase no fim da vida, 
marco que se situava em média aos 40 anos.  
 Mas quando falamos em qualidade de vida, o que vem primeiro à nossa 
mente? Certamente pensamos em uma vida com qualidade, ligada fatalmente ao... 



...poder aquisitivo. Claro que não nos limitamos a isso, mas será que esse é um fator 
central pro bem viver em nossa época?  
 Trabalhamos para ter dinheiro, normalmente uma parte deste dinheiro 
destinamos à aquisição de bens e serviços, e, na medida do possível, destinamos uma 
outra parte a alguma forma de conseguir mais dinheiro (Cursos de línguas, informática, 
faculdade, cursos técnicos), para ter o que almejamos como sinal de uma qualidade de 
vida melhor. 
 Nossa busca incessante por uma vida melhor faz com que nos 
desdobremos, façamos horas extras, tenhamos dois empregos, estudemos, sem contar 
no trabalho pastoral que normalmente ocupa grande parte de nossos finais de 
semana. Desta forma, estamos sempre envolvidos em um negocio ou outro, e na 
verdade άƴŜƎƻŎƛƻέ nada mais é que άƴŜƎŀǊ o ƽŎƛƻέ. Estamos negando o tempo livre, o 
tempo destinado a cada um e cada uma, dentro do conceito de bem viver. O ócio 
saudável é o tempo livre para contemplação pessoal. 
 Uma vez fizeram a seguinte pergunta a Dalai Lama: άh que mais te 
surpreende na ƘǳƳŀƴƛŘŀŘŜΚέ E ele respondeu "Os homens... Porque perdem a saúde 
para juntar dinheiro, depois perdem dinheiro para recuperar a saúde... E por pensarem 
ansiosamente no futuro, esquecem do presente de tal forma que acabam por não viver 
nem o presente e nem o futuro. Vivem como se nunca fossem morrer... E morrem como 
se nunca tivessem vivido." 
 O maior paradoxo de tudo isso é que vivemos num ciclo em busca de 
qualidade de vida onde o que mais encontramos é a perda da qualidade de vida.  
Qualidade de vida vai muito além do consumo e do poder de compra, está ligada às 
nossas relações globais de vida, relativas aos nossos estados físico, mental, psicológico, 
político, ambiental, às nossas relações sociais com família, amigos e comunidade, sem 
contar na saúde, educação, habitação, saneamento e outras condições fundamentais 
para a sobrevida.  
 Enfim, para se ter satisfatória qualidade de vida é necessário qualificar a 
vida de forma integral, sem deixar de lado nenhum fator ou elemento que julguemos 
importante, considerando-se que o que é importante para uns, pode ter um peso 
menor para outros. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sa%C3%BAde
http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Habita%C3%A7%C3%A3o


CONCÍLIO VATICANO II 
Os anos que se seguiram 

J. B. Libanio  
  
               O Concílio Vaticano II foi um evento histórico datado. Teve o início a 11 de 
outubro de 1962 e a clausura no dia 08 de dezembro de 1965. Pertence à história. 
Pesquisas e pesquisas se farão sobre os seus textos, escudando-lhes o processo de 
redação com as inúmeras emendas até sua forma final, sobre as intervenções escritas 
e orais, sobre o jogo interno das tendências teológicas, pastorais e burocráticas, enfim, 
sobre tantos e tantos elementos que o constituíram como magno evento da Igreja 
católica.  
                   Encerrado na sua realização como acontecimento pontual, começa um novo 
movimento de sua história, que propriamente não terá fim, com maior ou menor 
influência sobre a realidade que se lhe seguirá. É o tempo da recepção. Expressão 
teológica que traduz, em termos sociais, a metáfora humana de assimilação que todo 
corpo necessita em relação aos alimentos externos para continuar vivendo.  
             Aqui se nos abre enorme espaço de consideração. O Vaticano II continua 
marcando a vida eclesial e para além dela por meio da teologia de seus documentos, 
pelas instituições que diretamente criou, pelo espírito que gerou, pelos contínuos 
resgates possíveis de sua riqueza, pelas reações favoráveis ou opostas que ainda 
provoca, pela força simbólica que significa. Na brevidade do artigo escolheremos 
quatro pontos.  
                 (...) 
                      IV. Recepção na América Latina  
   
                   Já é um lugar comum entre teólogos da América Latina dizer que Medellín 
foi a recepção original do Concílio Vaticano II. Surgira por desejo de Paulo VI com a 
finalidade de afinar a Igreja da América Latina com a teologia e pastoral do Vaticano II 
e terminou dando um salto qualitativo para além da concepção centro-europeia desse 
concílio.  
                   Em vários pontos, Medellín prosseguiu criativamente intuições, não muito 
desenvolvidas, do Concílio. Tanto João XXIII como Padres conciliares, que se 
exprimiram na voz do Cardeal Lercaro, pensavam um Concílio em que os pobres 
ocupassem papel importante e a Igreja se transformasse numa Igreja preferentemente 
dos pobres. No entanto, o que aparece na Constituição Pastoral Gaudium et spes, o 
texto mais afim a esse desiderato, não correspondeu nem de longe a esses sonhos 
evangélicos.  
 



 Medellín navega nesse riacho pequenino, transformando-o depois em 
Amazonas pela explícita opção pelos pobres para que as igrejas do Continente latino-
americano nele voguem seguramente. No Vaticano II eram antes desejos e sonhos, 
em Medellín se fez realidade e decisão firme. Lá se lançavam as sementes de uma 
Igreja mais popular, aqui nascem as primeiras comunidades eclesiais de base que 
encarnam a Igreja dos pobres.  
                   O Vaticano II apontou para uma abertura diante do mundo moderno. 
Esse significava naquele momento economicamente um neocapitalismo com traços 
sociais, politicamente uma democracia de tintura cristã, culturalmente uma ciência 
menos arrogante e mais dialogante. Até o ateísmo mostrava-se sensível a um diálogo 
com a fé cristã.  
                Em nosso Continente, imperavam um capitalismo selvagem, regimes 
militares autoritários, uma cultura burguesa dita católica, sem a verdadeira seiva 
profético-cristã. Portanto o diálogo não podia vestir-se da inocência nem da 
suavidade do diálogo europeu. Teve que tomar um caráter virulento de embate com 
forças de opressão. Tanto mais difícil foi a vivência do Concílio Vaticano II nessa nova 
perspectiva que se invocavam precisamente ensinamentos seus de tolerância para 
combater a agressividade crítica da Igreja da libertação. Na Europa, o ateísmo 
dialogava com a fé cristã. Aqui a dominação, com túnica católica, não entendia como 
dialogar com correntes teológico-pastorais da libertação que lhe negavam a verdade 
cristã.  
                   A recepção latino-americana do Vaticano II conflitou com uma recepção 
dita católica, mas que excluía a dimensão de libertação. Punha reparos numa 
consideração demasiado otimista e tolerante diante da modernidade que escondia 
sua face econômica de dominação e só ostentava o lado sorridente da democracia e 
da cultura pluralista, dialogal. 
 A interpretação libertadora do Concílio Vaticano II fez história na América 
Latina em termos de teologia, de estruturas de Igreja, de práticas pastorais. A 
teologia chamou-se da libertação, as estruturas eclesiais foram as comunidades de 
base, as práticas pastorais se desenvolveram no campo da leitura militante da 
Escritura com os círculos bíblicos e nas pastorais sociais, no interior de movimentos 
de luta e reivindicação populares. 
 A teologia da libertação só se tornou possível porque houve a virada 
teológico-antropocêntrica da teologia e o método ver-julgar-agir consagrado pela 
Gaudium et spes. Sem esses dois pilares nunca se construiria uma teologia da 
libertação. É filha do Vaticano II com a originalidade de inserir mais fortemente os 
pobres na compreensão do ser humano e na articulação do método ver-julgar-agir.  



Não estava em questão um ser humano entendido unicamente à luz do iluminismo 
europeu, na sua liberdade e consciência, mas também como um ser despojado, 
excluído e pobre, fazendo ressaltar mais claramente ainda o humano universal. Era o 
único que lhe restava depois que o desvestiram de todos os atributos conferidos pela 
proclamação solene dos direitos humanos da modernidade liberal.  
  
 Conclusão  
   O Concílio Vaticano II explica os avanços e os retrocessos do momento 
atual. Os avanços buscaram colher-lhe a força inspiradora. Acreditaram na sua 
novidade, na força do Espírito Santo. Realizaram a intuição profética de João XXIII de 
um novo pentecostes para a Igreja. Semearam por todas as partes elementos de vida, 
de consciência, de liberdade, de pluralismo, de participação, de igualdade, de 
compromisso social com os marginalidades e excluídos do sistema. Despojaram a Igreja 
do triunfalismo, do clericalismo, do juridicismo, de sua concepção autártica e 
autossuficiente, para fazê-la simples, humilde, pobre, consciente de seus pecados, 
arrependida, servidora, disposta a dialogar e cooperar com toda força viva e 
libertadora da sociedade humana.  
 Os retrocessos revelam os temores diante do dinamismo propulsor que 
está a dissolver muitas estruturas emperradas e incapazes de responder-lhe a 
vitalidade. Freiam as iniciativas, retornam ao centralismo tricêntrico do polo romano, 
diocesano e paroquial, controlam as doutrinas, dificultam as comunhões com outras 
igrejas cristãs, temem a perda da identidade cristã no oceano das religiões, restringem 
os espaços de liberdade e participação dos leigos, especialmente da mulher, vigiam 
mais de perto o alinhamento doutrinal e pastoral dos bispos tanto nas escolhas como 
no exercício de suas atribuições, cerceiam voos mais altos das conferências episcopais 
receando rupturas da unidade católica, insistem na visibilidade midiática da Igreja em 
resposta à onda neopentecostal evangélica na esperança de estancar a sangria de seus 
membros para aquelas igrejas.  
         O momento atual caracteriza-se por um compasso de espera, já que se 
encontram, numa mesma arena, os avanços e os retrocessos do Vaticano II. O futuro a 
curto prazo não parece claro. Embora se aposte, a longa duração, no vigor do espírito 
inicial do Vaticano II, as reações de reordenamento e redirecionamento têm força e 
consistência.  
          De um lado, o espírito do Vaticano II, em busca de novas experiências, de 
responder melhor à contemporaneidade dos problemas, prossegue seu caminho. Há 
inúmeros sinais que apontamos. O Concílio Vaticano II capitalizou um acúmulo de 
forças inovadoras de pelo menos dois séculos.  



E tal correnteza não se detém com simples tabique rústico.  
 Doutro lado, crescem temores de que a Igreja católica perca a identidade, 
se esfacele, rebaixe as exigências cristãs, assumindo o "espírito do mundo" no sentido 
joaneico. Sem chegar ao paroxismo do bispo francês Lefebvre para quem o Concílio 
Vaticano II foi uma traição teológica, assumindo o espírito da Revolução Francesa, de J.- 
J. Rousseau, circulam opiniões de que o pós-Vaticano II frustrou os sonhos de João XXIII 
e Paulo VI, encaminhando a Igreja por vias erradias de um humanismo horizontalista, 
sem Transcendência. 
 Em 2004, recordamos com muita gratidão a figura de K. Rahner no 
centenário de seu nascimento. Ele foi um dos teólogos de maior influência na tessitura 
dos textos conciliares. No entanto, no final do Concílio, numa primeira Conferência, 
comparava toda a atividade da Igreja com seu gigantesco aparato ao esforço de se 
retirar 0,14 gramas de rádio de uma tonelada de minério de urânio. Não obstante paga 
a pena fazer-se tal esforço. E é esse rádio da fé, esperança e amor que queremos, ao 
descartar a ganga impura de pedras. O mesmo teólogo continuava dizendo que tudo na 
Igreja só existe para despertar no coração dos fiéis a fé, a esperança e a caridade. Em 
outro momento, nos premunia do risco de engessar e fossilizar rapidamente os 
documentos, não permitindo que eles sinalizassem um caminho a ser percorrido e a ser 
criado.  
                   Nesse ano de comemorações do 40o aniversário de sua clausura, a atenção 
deveria voltar-se para ir além dos textos na captação do espírito que ele quis criar no 
interior da Igreja: de liberdade, de enfrentamento com os problemas que estão sempre 
a surgir, de experiências novas e criativas, de participação e comunhão, de busca de 
comunhão com os irmãos das Igrejas evangélicas, das Tradições religiosas, de outras 
visões ideológicas em torno de valores éticos universais. O espírito do Vaticano II 
prepara-nos para viver um mundo pluralista, de diálogo, de tolerância, de respeito à 
autonomia das pessoas.  
                 Numa palavra, o Concílio Vaticano II é, ao mesmo tempo, um término de 
longo processo de diálogo da Igreja católica com as da Reforma e com o mundo 
moderno, e de começo de uma nova caminhada para tempos de uma humanidade de 
mentalidade universal e cósmica. Estamos nos inícios desse novo paradigma. Que o 
Espírito nos acompanhe nessa nova viagem, onde não faltarão riscos e belezas, medos 
e destemor, dores e alegria. Sobretudo é o momento de anunciar a esperança e de 
espreitar a nova aurora que surge, na poética expressão de Jean Delumeau. Não há 
noite tão longa que não termine no amanhecer.  
[Artigo a ser publicado em Vida Pastoral, 2005]. 
Artigo completo: http://www .jblibanio.com.br/modules/mastop_publish/?tac=99 
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DIMENSÃO MISSIONÁRIA 
  
 Sabemos que a Igreja é missionária pela sua própria natureza. Por sua vez, 
os membros dessa Igreja se tornam automaticamente missionários! Podemos até dizer 
que ser cristão é ser missão. Assim, Pastoral da Juventude é missão.  
Mas o que significa isso? Qual nossa missão? 
 Quando se fala em missão, devemos sempre entender a atitude de dar 
testemunho da fé e anunciar o Cristo ressuscitado em todos os ambientes, saindo de 
nós mesmos e colocando-nos a serviço das irmãs e dos irmãos. Não é simplesmente 
partir para algum lugar geográfico e executar tarefas programadas. É o άŎƻƳƻέ partir, o 
άŎƻƳƻέ executar. Não basta anunciar o Evangelho, é preciso viver o Evangelho seguindo 
os passos de Jesus. Como afirma o Documento de Aparecida, adotando suas atitudes 
(cf. Mt 9,35-36).  
 O Documento continua afirmando que Jesus, sendo o Senhor, se fez 
servidor e obediente até a morte de cruz (cf. Fl 2,8); sendo rico, escolheu ser pobre por 
nós (cf. 2 Cor 8,9), ensinando-nos o caminho de nossa vocação de discípulos e 
missionários. No Evangelho aprendemos a sublime lição de ser pobres seguindo a Jesus 
pobre (cf. Lc 6,20; 9,58), e anunciar o Evangelho da paz sem bolsa ou alforje, sem 
colocar nossa confiança no dinheiro nem no poder deste mundo (cf. Lc 10,4 ss). Na 
generosidade dos missionários se manifesta a generosidade de Deus, na gratuidade dos 
apóstolos aparece a gratuidade do Evangelho, conclui o número 31 do Documento. 
 Aliás, a gratuidade, valor cristão presente fortemente no mundo juvenil, 
não seria um jeito de contradizer o sistema neoliberal, que impõe um modo de vida 
individualista, competitivo, consumista e excludente? 
 Diante da realidade atual, somos convidados (as) a anunciar a Boa Notícia. 
"O Senhor disse: eu vi, eu vi a aflição do meu povo e desci para livrar". Boa Notícia 
então, pra juventude hoje, é criar laços de fraternidade, de comunhão, solidariedade. É 
a busca de direitos ao trabalho, ao lazer, à saúde, moradia, educação, à qualidade de 
vida. É ser um coletivo feliz e realizado. A juventude é convidada, através da missão, a 
fazer o mesmo que Javé confiou a Jeremias: "Vejam: eu estou colocando minhas 
palavras em sua boca. Hoje eu estabeleço você entre as nações e reinos, para arrancar 
e arrasar, para demolir e destruir, para construir e plantar" (Jeremias 1, 9-10). 
 A Pastoral da Juventude, com seu espírito missionário e por meio de sua 
pedagogia, deve provocar mudanças profundas nas relações humanas. Os seus grupos 
e sua estrutura de organização devem ser espaços privilegiados onde o homem e a 
mulher sejam iguais; onde o poder é sinal de serviço (cf Mc 10,44); onde a partilha e a 
solidariedade superem o espírito do individualismo e da competividade (cf. At 4,32);  



onde não se fique esperando o Reino acontecer e onde se faça dos momentos de 
convivência o Reino de Deus antecipado.  
 Podemos ainda dizer muitas coisas sobre a dimensão missionária, mas 
vamos concluindo com um pequeno texto de Dom Pedro Casaldáliga, que com poucas 
palavras nos deixa uma mensagem profunda sobre o sentido da missão, e ainda nos 
provoca a avaliar as nossas atitudes cotidianas como pjoteiras e pjoteiros. 
  

Eu vou ser missão! 
  
 Estou começando a entender por fim (POR FIM), que não estou na PJ para 
coçar o umbigo! Nem simplesmente para ter coleguinhas, assistir umas palestras, 
organizar um teatro ou uma festa, ajudar um pouco na liturgia (cantando, tocando). 
Estou na PJ para SER MISSÃO. 
 Porque ser missão, dar testemunho do Cristo, evangelizar, anunciar ao 
Reino, é, deve ser, a vida toda de uma cristã/cristão que mereça este nome. Não temos 
missão apenas, somos missão! Ser Igreja é ser missão, exatamente. 
 Não quero ser um cristão, uma cristã, passivos. O meu Batismo, a minha 
Crisma, me comprometem. O apostolado, a pastoral, o testemunho de vida, primeiro, a 
palavra evangelizadora, a ação missionária, hão de ser o meu dia a dia, a minha própria 
vida de seguidor/seguidora de Jesus. Na família, no trabalho, na escola, na 
comunidade, na vida pública da sociedade, onde eu estiver, fazendo o que fizer, eu 
devo ser MISSÃO.  
 Não é possível que depois de 2000 anos de cristianismo, ainda não 
entendamos ς todos, todas, cada um, cada uma ς que o batismo nos faz Missão, 
Testemunho, Evangelho Vivo, Fermento, Luz, Sal, no dizer de Jesus. 
E eu, como jovem, evidentemente devo ser MISSÃO NO MEIO DA JUVENTUDE, 
sobretudo. Esse é o meu ambiente, o meu campo de missão imediato, onde sou ou 
não sou. 
 Está na hora de dar uma grande mexida nesta PJ de meu Deus para que 
assuma, com alegre paixão e com fibra evangélica, a vocação missionária. 
Uma pergunta impertinente: da PJ não tem que sair padres, religiosas, agentes 
pastorais? Vão sair de onde?  
   Somos convidados a seguir os passos de Jesus a partir da espiritualidade 
do seguimento, e em primeiro lugar dar testemunho. 
  



ROTEIRO DE CELEBRAÇÃO 
  

άWŜǎǳǎ ǎǳōƛǳ ŀ ƳƻƴǘŀƴƘŀ Ŝ ŎƘŀƳƻǳ ƻǎ ǉǳŜ ŜƭŜ ǉǳƛǎΤ Ŝ ŦƻǊŀƳ ŀ ŜƭŜΦ  
Ele constituiu então doze, para que ficassem com ele 

 e para que os enviasse a anunciar a Boa Nova, 
 ŎƻƳ ƻ ǇƻŘŜǊ ŘŜ ŜȄǇǳƭǎŀǊ ƻǎ ŘŜƳƾƴƛƻǎέΦ όaŎ оΣмо-15) 

  
Ambientação 
  
Arrumar um espaço com panos coloridos, o cartaz do ERPJ, um cesto com flores (flores 
e alimentos típicos de sua região), Bíblia e uma vela para ser acendida durante a 
abertura da celebração. Também podem ser expostas algumas das fotos e imagens que 
foram utilizados durante os encontros passados. 
  
Acolhida 
  
Acolher a quem for chegando de modo amável, convidando para se aconchegar ao 
redor da Palavra, para admirar o ambiente, lavando as mãos de cada jovem com água 
perfumada, e cochichando no ouvido ά!ƛ de mim se não ŜǾŀƴƎŜƭƛȊŀǊέ. 
  
Abertura 
  

Venham ó nações, ao Senhor cantar! Ao Deus do universo venham festejar! 

Seu amor por nós, firme para sempre! Sua fidelidade dura eternamente! 

Para Ti, Senhor, toda noite é dia! A escuridão mais densa logo se alumia. 

És a luz do mundo, és a luz da vida! Filho do Pai eterno, Filho de Maria. 

Suba o nosso incenso a Ti, ó Senhor! Das mãos de quem vigia recebe o louvor! 

Nossas mãos orantes para o céu subindo, cheguem como oferenda ao som deste hino! 

Gloria ao Pai e ao Filho e ao Santo Espírito, Glória a Trindade Santa, glória ao Deus 

bendito! 

Aleluia irmãs, aleluia irmãos! Com a Mãe do Senhor, nossa louvação. 

 



Recordação da vida 
Recordar a vida é um άǘǊŀȊŜǊ de volta ao ŎƻǊŀœńƻέ os momentos que marcaram nossa 
caminhada, para discernir, com a ajuda do Espírito, a vontade de Deus na trama da 
historia humana.  
Nesse momento somos convidados/as a partilhar com o grupo os fatos recentes que 
marcaram a nossa vida, sobretudo aqueles que marcaram a nossa caminhada dentro 
da luta no grupo de base, na diocese ou em qualquer outro espaço de militância junto 
à juventude.  
  
Hino 
O/A animador/a convida a todos a cantarem a música ά[ƛōŜǊŘŀŘŜ vem e Ŏŀƴǘŀέ (ou 
outro canto apropriado que seja conhecido por todos). 
  
Salmo 
Momento de salmodiar e poetizar a vida. O/A jovem escolhido/a para fazer a leitura, 
convida a todos/as para escutarem a beleza das próximas leituras... 
Música: Irmãos da Lua - Jessé (ou outra música que remeta à vida do grupo) 
  
Iluminação a partir da fé 
 
Aclamação: Vamos aclamar palavras de Justiça, solidariedade, fraternidade e paz.  
Palavras que são luz para nossos caminhos. 
Música: ά[ŃƳǇŀŘŀ para meus ǇŞǎέ 
Leitura: Ct. 3,2-3 e 8,5-7  
  
Partilha 
Após um breve momento de silêncio para que todos/as possam saborear e meditar a 
Palavra em seu coração, o/a animador/a motiva uma breve partilha em pequenos 
grupos. 
  
Preces 
Irmãs e irmãos, cheios de alegria e esperança, neste momento sintam-se à vontade 
para erguer sua oferta ao alto, apresentando seu símbolo de luta, seu símbolo de 
trabalho, seu símbolo de coragem nesta caminhada de jovens. E no embalo da música 
άhŦŜǊǘƽǊƛƻ do Povo ς Zé ±ƛŎŜƴǘŜέ, cada um coloca no cesto aquilo que representa sua 
caminhada. 



Pai Nosso 
 
Numa só corrente, como jovens da Pastoral da Juventude, cantemos o Pai nosso dos 
mártires 
  
Benção 
  
Ó Deus de todos os nomes, Senhor da história! Jesus Ressuscitado abriu para nós as 
portas do teu Reino. Pelo sopro do teu Espírito, faze-nos caminhar na esperança de um 
mundo novo. Por Cristo, nosso Senhor. Amém. 
  
Saideira: 
  
ά9ȄǇŜǊƛƳŜƴǘŀƳƻǎΣ nesta hora, o dom da partilha e de nossos saberes e sabores, em 
fraternidade, em comunhão, em vida nova. Queremos assumir, a partir de agora, um 
caminho mais fraterno e ǎƻƭƛŘłǊƛƻέ. Assim como na noite em que ia ser entregue Ele 
partilhou o pão e o vinho com seus irmãos e irmãs, também em sinal de partilha 
trouxemos estes alimentos que são sustento de muitas famílias da nossa terra, para 
partilharmos e saborearmos o fruto produzido por muitas mãos lutadoras. Ao som da 
música άPalavras do /ƻǊŀœńƻέ (Bruna Caran), finalizamos nossa oração e celebração da 
vida. 
  
  
  



ORIENTAÇÕES PRÁTICAS PARA O III ERPJ 

Ao fazer sua mala não se esquecer de trazer: 

ü Roupa de cama e produtos de higiene pessoal;  

ü Toalha de rosto e de banho; 

ü Protetor solar;  

ü Bíblia;  

ü Oficio Divino da Juventude;  

ü Livro ά/ŀƴǘŀ e Encanta WǳǾŜƴǘǳŘŜέ; 

ü Material para anotação;  

ü Uma foto do seu grupo de jovens;  

ü Instrumentos musicais e de percussão, bandeiras, camisetas, e demais 

símbolos e materiais de sua caminhada pastoral que julgar 

pertinentes, para uso espontâneo durante o encontro; 

 
Para que possamos vivenciar este ERPJ de forma tranquila, seguem algumas 
orientações práticas: 

ü Os objetos pessoais são de responsabilidade de cada um (a);  

ü É compromisso de todos (as) manter a ordem e a limpeza do espaço;  

ü Colocar o celular no modo silencioso;  

ü Os crachás devem permanecer com os (as) delegados (as) em lugar 

visível durante todos os momentos, em especial durante a missa de 

Corpus Christi e as missões que acontecerão fora do local do encontro;  

ü É importante respeitar os horários estabelecidos para que não 

aconteçam atrasos que prejudiquem o bom andamento do encontro;  

ü Durante o horário de descanso noturno o silencio deve ser respeitado, 

evitando-se conversas perto do quartos;  



ü Quem trouxer objetos para vendas deve procurar as orientações com 
a equipe de secretaria após o credenciamento;  

ü No local do encontro e na Romaria teremos vendas de material 
pastoral (camisetas, subsídios, etc), bem como de alguns gêneros 
alimentícios (Balas, chocolates, etc.), para aquisição opcional dos 
participantes;  

ü Não teremos folheto de cantos, por isso traga o livro ά/ŀƴǘŀ e Encanta 
WǳǾŜƴǘǳŘŜέΣ publicado pelo CCJ, e/ou o Ofício Divino da Juventude;   

ü Traga sua caneca. Não teremos copos descartáveis;  
ü Boa parte das Missões do terceiro dia do encontro acontecerão na 

zona rural, por isso tragam roupas leves e adequadas para o local;  
ü Para quem for chegar no dia 06 (quarta-feira), não se esquecer de 

confirmar o horário de chegada e a forma de transporte, para que a 
equipe de infra estrutura possa se organizar adequadamente;  

  
 Teremos uma festa temática, a Festa Latina! Todos (as) devem estar 
vestidos (as) a caráter. Uma dica para construir sua roupa para essa festa é buscar 
inspiração nos ritmos de danças latinas, como salsa, merengue, bolero, tango... 
 Qualquer dúvida, reclamação ou contribuição, entrar em contato com a 
Coordenação Regional da Pastoral da Juventude ou com a equipe local através dos 
números de telefone abaixo: 
 
Brasil ς (14) 9831-9288 
Jaqueline ς (14) 9660-4206 
Viviane ς (14) 9762-7042/  (14) 8824-1081 



COORDENAÇÃO E ASSESSORIA REGIONAL 
EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE MATERIAL DE ESTUDO 

  

ü Júlio César F. Costa - Representante Nacional 

ü Everton Félix - Sub Região Aparecida 

ü Bruna Motta - Sub Região Botucatu 

ü Ana Clara Borgi - Sub Região Campinas 

ü Wellington Santos França - Sub Região Sorocaba 

ü Rafael Parente Sá Martins - Sub Região SP1 

ü Rogério de Oliveira - Assessoria 

ü Pe. Wilson Limeira Dias - Assessoria 

ü Sylene Godoy dos Santos - Assessoria 

ü Dom Antonio Carlos Altieri, sdb - Bispo referencial 

 

FORMATAÇÃO 

ü Lucas Araújo – Diocese de Lins (Sub Botucatu) 


